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AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA REDE 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. CRÉDITO A RECEBER. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Competia ao agravante demonstrar que o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido está em descompasso com o entendimento do STJ, o que não ocorreu.
2. É cediço que "o chamado erro na valoração ou valorização das provas somente 
pode ser o erro de direito quanto ao valor da prova abstratamente considerado." Se 
"o julgado local, apreciando o poder de convicção [da prova], conclua (bem ou 
mal) sobre estar provado, ou não, um fato, aí não se tem ofensa ao direito federal: 
pode ocorrer ofensa (se mal jugada a causa) ao direito da parte" (cf. RE 84699, 
Rel. p/ Acórdão RODRIGUES ALCKMIN, Primeira Turma, DJ 03/06/1977, pp 
3645).
3. Já foi julgado que "[...] é insuficiente para o afastamento da suspensão da 
exigibilidade da prestação honorária prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, a 
circunstância de que a parte possui crédito a receber (o crédito executado)". 
Precedente do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. CRÉDITO A RECEBER. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Competia ao agravante demonstrar que o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido está em descompasso com o entendimento do STJ, o que não ocorreu.
2. É cediço que "o chamado erro na valoração ou valorização das provas somente 
pode ser o erro de direito quanto ao valor da prova abstratamente considerado." Se 
"o julgado local, apreciando o poder de convicção [da prova], conclua (bem ou 
mal) sobre estar provado, ou não, um fato, aí não se tem ofensa ao direito federal: 
pode ocorrer ofensa (se mal jugada a causa) ao direito da parte" (cf. RE 84699, 
Rel. p/ Acórdão RODRIGUES ALCKMIN, Primeira Turma, DJ 03/06/1977, pp 
3645).
3. Já foi julgado que "[...] é insuficiente para o afastamento da suspensão da 
exigibilidade da prestação honorária prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, a 
circunstância de que a parte possui crédito a receber (o crédito executado)". 
Precedente do STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática, da lavrada da 

presidência deste Superior Tribunal de Justiça, da qual retiro o seguinte excerto:
Aplicável [...] o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões recursais 
delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 
impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma 
específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do 
referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia”.
Ademais, considerando o trecho acima transcrito, incide o óbice da Súmula n. 
7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”), uma vez que o reexame da premissa fixada pela Corte de origem 
quanto à existência ou não dos requisitos para a concessão da  gratuidade de 
justiça às partes exigiria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em recurso especial.

No presente recurso, sustenta-se que, 
ao contrário do na decisão recorrida, o Estado do RN, ao apresentar seu 
Recurso Especial, cuidou de impugnar, fundamentadamente, os argumentos 
da decisão agravada, afastando especificamente a incidência da Súmula nº 7 
do STJ e 284 do STF no caso concreto.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

O recurso especial só pode ser conhecido quando presente todos os 

seus requisitos de admissibilidade. Um recurso (seja ele recurso especial, agravo 

de instrumento ou qualquer outro) deve atender seus próprios requisitos determinados 

pela lei processual. Só assim será possível o exame do mérito nele apresentado. Nesse 

sentido, a Terceira Turma do STJ se pronunciou: "O acesso à Justiça se dá na forma 

disciplinada pelas leis e pela jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o 

cumprimento dos requisitos de admissibilidade do recurso se impõe; não por simples 

formalismo, mas por observância das normas legais." (AgRg no AgRg no Ag n. 

900.380/RJ, Terceira Turma, DJe 18.5.2009). Caso não atenda seus pressupostos, o 

recurso não deve ser conhecido.

Especificamente sobre o recurso especial, a finalidade desse instrumento 

processual é a manutenção da autoridade e unidade da lei federal. Ou seja, não se 

encaixa, no âmbito do recurso especial, o exame tanto de questão de fato quando de 

direito local. Nesse sentido, lembra Humberto Theodoro Jr:
[...] não basta o inconformismo da parte sucumbente para forçar o reexame 
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do julgamento de tribunal local pelo Superior Tribunal de Justiça, por meio 
do recurso especial. Dito remédio de impugnação processual terá cabimento 
dentro de uma função política, qual seja, a de resolver uma questão federal 
controvertida. Por meio dele não se suscitam nem se resolvem questões de 
fato e nem questões de direito local (THEODORO JR. Humberto. Curso de 
Direito Processual Civil: Vol. 3 - Execução Forçada, Cumprimento de 
sentença, Processos nos Tribunais, Recursos, Direito Intertemporal. 54ª Ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2021).

Exige-se para a admissão do apelo clareza na indicação dos artigos de lei federal 

alegadamente violados, bem como a explanação coerente, clara e precisa da medida em 

que o aresto objurgado teria afrontado cada um desses dispositivos, ou a eles tenha dado 

interpretação divergente da adotada por este ou por outro Tribunal. Ausente 

fundamentação, ou quando deficiente, não se conhece do recurso (esse é o teor da 

jurisprudência cristalizada pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula nº 284/STF – "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia" –, também aplicada ao especial).

A impugnação deve ser específica. É certo na jurisprudência desta Corte que não 

se considera fundamentado o recurso especial (a) genérico, sem a efetiva demonstração 

de contrariedade à lei federal (cf. AgRg no AREsp 288.596/MG, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/03/2016), (b) dissociado do contexto nos 

autos (cf. REsp 1337635/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 01/08/2013), (c) em que os dispositivos apontados não possuem comando 

normativo apto para infirmar os fundamentos do decisum (cf. AgRg no REsp 

1279021/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 

11/11/2013).

Está no acórdão a quo que "o recebimento de valores futuros por meio 

precatório ou RPV, por si só, não perfectibiliza razão aceitável para 

desconstituir a mencionada presunção, conclusão reiteradamente adotada 

em diversos julgados da jurisprudência pátria" [...].

Na espécie, competia ao agravante demonstrar que o entendimento 

adotado pelo acórdão recorrido está em descompasso com o entendimento 

do STJ, colacionando, para tanto, precedentes jurisprudenciais, 

preferencialmente mais atuais, em sentido favorável à tese recursal, ou que 

os precedentes invocados na decisão combatida não se aplicariam ao caso, o 

que não aconteceu. Nesse sentido:
No caso em que foi aplicado o enunciado n. 83 do STJ, incumbe à parte, no 
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agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada. Não 
o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos 
(AgInt no AREsp 1114189/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2018).

 
A rejeição monocrática do recurso especial com base no referido verbete exige 
da parte, no agravo interno, o ônus de indicar precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos referidos no decisum agravado com o fito de 
demonstrar ser diversa a orientação jurisprudencial do STJ, o que não 
aconteceu na espécie, mantendo-se deficiente a impugnação (AgInt no AREsp 
694.853/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
18/04/2018).

Eis que
[...] é insuficiente para o afastamento da suspensão da 
exigibilidade da prestação honorária prevista no art. 98, § 3º, do 
CPC/2015, a circunstância de que a parte possui crédito a receber 
(o crédito executado). Nesse sentido: AgInt no REsp 1.611.540/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 
17/9/2020 e AgInt no REsp 1.727.995/PE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019. (AgInt no 
REsp n. 1.907.868/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 11/10/2021, DJe de 14/10/2021.)

Relembre-se, ademais, que "o chamado erro na valoração ou valorização das 

provas somente pode ser o erro de direito quanto ao valor da prova abstratamente 

considerado." Se "o julgado local, apreciando o poder de convicção [da prova], conclua 

(bem ou mal) sobre estar provado, ou não, um fato, aí não se tem ofensa ao direito 

federal: pode ocorrer ofensa (se mal jugada a causa) ao direito da parte" (cf. RE 84699, 

Rel. p/ Acórdão RODRIGUES ALCKMIN, Primeira Turma, DJ 03/06/1977, pp 3645).

Esta Corte Superior não pode ser transformada em terceira instância 

recursal, para que se faça a melhor Justiça do caso, tanto em razão do que 

expressamente prevê a Constituição Federal como competência deste 

Superior Tribunal de Justiça (cf. AgInt nos EAREsp 702.591/DF, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe 04/11/2016), como em 

razão de que, em assim agindo, pouca seria a contribuição para a efetiva 

Justiça, máxime no tocante à duração razoável do processo, adverte Araken 

de Assis (in Manual dos recursos [livro eletrônico]. 10. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2021).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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